ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO

LEI MUNICIPAL Nº.1270/96 - DE 28 DE FEVEREIRO DE 1996.

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA SUBSIDIAR DESPESAS COM TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICÍPIO DE QUILOMBO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

         ANTÔNIO ROSSETTO, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.

         FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

         Art.1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder auxílio financeiro, para cobrir despesas com transporte escolar, tendo como beneficiários:

            I - Alunos de 1º e 2º graus, quando no deslocamento para estabelecimentos de ensino, no território municipal, exceto os casos enquadrados no Art.6º.da presente;

           II - Alunos residentes e domiciliados no território municipal, que freqüentam estabelecimentos de ensino de 3º grau em outros municípios;

          III - Alunos residentes e domiciliados no território municipal, que freqüentam o NAES-Núcleo Avançado de Ensino Supletivo.

           IV - Alunos residentes e domiciliados no território municipal, que freqüentam Escola da APAE-Associação de Pais e Amigos do Excepcionais de Quilombo.

            V - Alunos residentes e domiciliados no território municipal, que freqüentam cursos de formação profissional, exceto os regulares de 2º grau.

          Parágrafo Único - O auxílio financeiro de que trata a presente Lei, será estendido em ordem de preferência, aos estudantes que freqüentam cursos preparatórios para vestibulares e cursos de 2º Grau, em outros municípios, desde que, para completar a lotação dos alunos de 3º Grau, visando a diminuição do custo por aluno, a estes.

         Art.2º - O auxílio financeiro de que trata a presente, para os alunos que se utilizam de transporte próprio e/ou de terceiros, nas localidades do território municipal onde não há linha regular de ônibus, será calculada tomando-se por base o valor das tarifas fixadas pelo Executivo Municipal que corresponda à distância igual e/ou aproximada do percurso até o estabelecimento de ensino.

         Art.3º - O Município repassará, a título de auxílio financeiro, aos beneficiários de que trata a presente Lei, 100% (Cem por cento), do valor das tarifas fixadas pelo Executivo Municipal, para a linha e itinerário percorrido, autorizado pelo executivo municipal, quando no deslocamento dentro do território municipal e no deslocamento para outros municípios, a base de cálculo será o valor da passagem cobrada na linha regular e convencional de transporte coletivo.

         Art.4º - Para fazer jus ao benefício de que trata a presente, o aluno deverá comprovar a freqüência mediante atestado passado pelo estabelecimento de ensino, mensalmente, onde deverá estar informado a quantidade de dias letivos do mês.        
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        § 1º - O aluno deverá entregar na Secretaria Municipal da Educação, o atestado de que trata o caput deste artigo, no prazo máximo de até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao de utilização do transporte escolar, com exceção ao mês de dezembro, que deverá ser entregue até o último dia daquele mês, sendo que após este prazo o aluno perderá o direito ao benefício de que trata a presente Lei.

         § 2º - O atestado de que trata o presente, poderá ser feito pelo estabelecimento de ensino, contendo a relação de todos os alunos que freqüentam o referido estabelecimento e que utilizam-se do transporte escolar, nos termos da presente Lei, fazendo jus ao benefício.

         Art.5º - O pagamento será efetuado na data fixada pelo Executivo Municipal, ao beneficiário ou procurador, de acordo com a quantidade de dias letivos informado pelo estabelecimento de ensino.

         Parágrafo Único - A procuração deverá ser por instrumento público.

         Art.6º - O Auxílio previsto na presente Lei, não será concedido para locomoção de alunos residentes e domiciliados em localidades onde existam cursos de 1º grau, em funcionamento regular.

         Parágrafo Único - Não se enquadram na restrição deste artigo, os alunos de 1ª a 4ª Série do Ensino Fundamental das localidades de Linha Pára Pedro, Linha Portugal e Linha Molossi, enquanto não existir escolas nestas localidades.

         Art.7º - Fica o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal com relação a eventuais acidentes que venham a ocorrer com transportadores e alunos beneficiários da presente.

         Art.8º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar a presente Lei.

         Art.9º - O beneficiário do auxílio previsto nesta Lei não poderá receber o auxílio educação de que trata a Lei Municipal nº.1242/95, de 20 de setembro de 1995.

         Art.10 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta do Projeto/Atividade 08422392.012, elemento 3.2.5.0.

         Art.11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de 12 de fevereiro de 1996, e com vigor para o ano de 1996.

         Art.12 - Ficam revogadas as disposições em contrário.

                                 Gabinete  do  Prefeito Municipal de

                                 Quilombo, Estado de Santa Catarina,

                                 em 28 de fevereiro de 1996.

                                            ANTÔNIO ROSSETTO

Registrada e publicada em data supra.       Prefeito Municipal

Domingos Severino Sponchiado

Secretário da Administração.      
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